
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2807225 - MG (2024/0449028-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : ROMILDA VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOHN KENNEDY MENDONCA - MG063648
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. I - AGRAVO QUE NÃO
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA
DE ADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. II - TRÁFICO
DE DROGAS. REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343
/2006. FRAÇÃO DE MAIOR REDUÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO
DE ROMILDA VIEIRA DOS SANTOS NÃO CONHECIDO E
AGRAVO DE DANIEL RAMOS DA SILVA CONHECIDO PARA
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1.  É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
denegatória de admissibilidade. Incidência do verbete n. 182 da Súmula
desta Corte.
2. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.
3. No caso, o único elemento considerado na escolha da fração foi a
quantidade apreendida (334g de maconha e 56g de cocaína), o que
comporta a aplicação na fração de 1/2 (metade), conforme precedentes
desta Corte.
4. Agravo de ROMILDA VIEIRA DOS SANTOS não conhecido e
agravo de DANIEL RAMOS DA SILVA conhecido para dar parcial
provimento ao recurso especial. Extensão dos efeitos desta decisão para
a corré Romilda Vieira dos Santos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Turma,
por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao recurso especial de
Daniel Ramos da Silva, com extensão dos efeitos desta decisão para a corré Romilda
Vieira dos Santos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2807225 - MG (2024/0449028-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : ROMILDA VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOHN KENNEDY MENDONCA - MG063648
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO
DE MAIOR REDUÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO
PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.
2. No caso, o único elemento considerado na escolha da fração foi a
quantidade apreendida (334g de maconha e 56g de cocaína), o que
comporta a aplicação na fração de 1/2 (metade), conforme precedentes
desta Corte.
3. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.
Extensão dos efeitos desta decisão para a corré Romilda Vieira dos
Santos.

RELATÓRIO

Daniel Ramos da Silva agrava de decisão que não admitiu recurso especial
interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que deu parcial
provimento ao apelo defensivo para fazer incidir a minorante do art. 33, § 4º da Lei n.
11.343/2006 na fração de 1/6, reduzindo a pena do recorrente para 4 anos, 10 meses e 10
dias de reclusão.

A defesa aponta a violação do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, alegando, em
síntese, que estão presentes os requisitos para o reconhecimento do privilégio em sua
fração máxima, considerando a quantidade da droga e a ausência de circunstâncias
desabonadoras.
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Contrarrazões às e-STJ fls. 519/522.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo parcial provimento ao
recurso às e-STJ fls. 443/445.

É o relatório.

VOTO

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à
pena de 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, pelo cometimento do crime do art. 33, §
4º da Lei n. 11.343/2006.

A defesa busca a alteração da fração utilizada pelo reconhecimento do tráfico
privilegiado, destacando que a quantidade da droga apreendida (334g de maconha e 56g
de cocaína) e a ausência de circunstâncias desabonadoras, autorizam a incidência da
fração máxima de 2/3.

 No caso, o único elemento considerado na escolha da fração de 1/6 foi a
quantidade da droga apreendida (334g de maconha e 56g de cocaína) (e-STJ fl. 493), o
que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, autoriza a aplicação da fração de 1/2
(metade). Confira-se:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. PRÉVIA
CAMPANA E CONSTATAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO SUSPEITA.
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. CABÍVEL
MAIOR REDUÇÃO CONFORME A QUANTIDADE APREENDIDA .
Recurso parcialmente provido. I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram cumpridos,
interposto contra acórdão que manteve a condenação por tráfico de drogas,
questionando a legalidade da busca domiciliar e a aplicação da minorante do
tráfico privilegiado.
2. Durante campana em local conhecido por tráfico, policiais abordaram o
réu, encontrando drogas em sua posse e, posteriormente, em sua residência,
com consentimento da genitora.
3. O Tribunal de origem considerou lícita a busca domiciliar e manteve a
aplicação da minorante do tráfico na fração mínima de 1/6. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a entrada na residência do réu
foi legal e se a fração de redução da pena pela minorante do tráfico foi
corretamente aplicada. III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A entrada na residência foi considerada legal, pois houve fundadas razões
para a busca, com base na situação de flagrante delito, com prévia campana e
observação de movimentação suspeita, além do consentimento da genitora do
réu.
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6. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas (458,39g de maconha,
4,59g de cocaína e 30 comprimidos de rohypnol) justificam a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado, mas a redução foi aumentada para 1/2, em
conformidade com precedentes do STJ. IV. AGRAVO CONHECIDO PARA
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL
PARA REDIMENSIONAR A PENA. (AREsp n. 2.553.548/DF, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,  DJEN de .)17/12/2024

 
Assim, mantidos os critérios da Corte de origem e alterada a fração

relacionada ao benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 para o patamar de 1/2,
fica a reprimenda fixada em 2 anos e 11 meses de reclusão.

Em que pese o  da pena imposta ser inferior a 4 (quatro) anos dequantum
reclusão, a quantidade, a variedade e a natureza das drogas apreendidas revelam a maior
reprovabilidade concreta da conduta, autorizando a fixação do regime prisional
semiaberto e o indeferimento da substituição da pena privativa de liberdade por penas
restritivas de direito. Nessa linha:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. ESCOLHA DA FRAÇÃO. QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PENA
INFERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO
E NÃO SUBSTITUIÇÃO DA PENA. QUANTIDADE DO
ENTORPECENTE APREENDIDO QUE JUSTIFICA AS MEDIDAS.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo
a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender
das circunstâncias do caso concreto.
2. Quanto ao critério de escolha da fração redutora, a quantidade, a natureza e
a variedade das drogas constituem fundamento idôneo para justificar a fixação
da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, em patamar inferior ao
máximo legal. Precedentes.
3. Em relação à forma de cumprimento da pena privativa de liberdade, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
valoração negativa da quantidade e diversidade dos entorpecentes constitui
fator suficiente para a determinação de regime inicial de cumprimento da pena
privativa de liberdade mais grave que a pena arbitrada, bem como para obstar
a respectiva substituição por penas restritivas de direitos.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 761.442/SP, desta
Relatoria, DJe de .)24/10/2022
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO FIXADA EM 1/2. PLEITO DE AUMENTO
DA FRAÇÃO REDUTORA. INVIABILIDADE. QUANTIDADE DA
DROGA QUE JUSTIFICA A FRAÇÃO UTILIZADA. REGIME
PRISIONAL. PACIENTE PRIMÁRIO CONDENADO A PENA INFERIOR
A 4 ANOS E REDUTORA NÃO APLICADA NO MÁXIMO. REGIME
INTERMEDIÁRIO. ADEQUADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. INEXISTÊNCIA
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.
II - A quantidade da droga apreendida, bem como as circunstâncias do caso
em concreto, autorizam a incidência da redutora do tráfico privilegiado no
patamar declinado pelas instâncias ordinárias.
III - Diante da fundamentação oferecida pelo v. acórdão impugnado, não
verifico a apontada ilegalidade na fixação do regime inicial semiaberto, uma
vez que há, nos autos, dados fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta
do crime. Não se trata, portanto, de caso em que a simples gravidade abstrata
do delito cometido é utilizada como fundamentação para a imposição de
regime prisional mais gravoso do que o permitido em razão da sanção
aplicada, o que ensejaria violação dos enunciados das Súmulas n. 440/STJ, n.
718/STF e n. 719/STF.
IV - As circunstâncias do caso concreto não recomendam a substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Embora o quantum de
pena fixado seja inferior a 4 (quatro) anos, preenchendo, portanto, o requisito
objetivo, observo que as circunstâncias do caso não recomendam a
substituição
V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado,
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 625.376/SP, relator Ministro
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)23/2/2021 2/3/2021

 
 
Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso

especial apenas para redimensionar a pena do recorrente para 2 anos e 11 meses de
reclusão. Extensão dos efeitos desta decisão para a corré Romilda Vieira dos Santos

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2807225 - MG (2024/0449028-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : ROMILDA VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOHN KENNEDY MENDONCA - MG063648
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA
DE ADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
denegatória de admissibilidade. Incidência do verbete n. 182 da Súmula
desta Corte.
2. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Romilda Vieira dos Santos agrava de decisão que não admitiu recurso especial
(e-STJ fls. 533/537) interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da
Constituição Federal contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

O Terceiro Vice-Presidente do Tribunal de origem inadmitiu o recurso
especial pelo óbice das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.

Contraminuta às e-STJ fls. 603/605.
Manifestação do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso

às e-STJ fls. 629/634.

É o relatório

VOTO

Não merece conhecimento o agravo.

A decisão agravada não admitiu pelo óbice das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.



Contudo, o agravante, nas razões do presente inconformismo, não impugnou
os referidos fundamentos.

Nesse contexto, aplica-se, por analogia, o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula do STJ. Nessa linha:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182
/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE
OFÍCIO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do
que dispõe a Súmula 182/STJ.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. Concedido habeas corpus, de
ofício, para declarar a prescrição da pretensão executória do agravante quanto
ao crime do art. 90 da Lei n. 8.666/1993 (AgRg no Ag 1.378.279/MG, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe ).27/3/2017

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0449028-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.807.225 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097419220208130271  10271200009741005

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : ROMILDA VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOHN KENNEDY MENDONCA  - MG063648
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial de Daniel Ramos da Silva, com extensão dos efeitos desta decisão para a 
corré Romilda Vieira dos Santos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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